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DIÁRIO OFICIAL 
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ATOS DO PUDIR EX!CUTIVO 
(N) n9 002 de 26 de fevereiro de 1976 

- Fixa em seu valor máximo • grati(iCa!JãO prevista 
no artigo 32. do Decreto-Lei n2 411 , de 08 de janeiro de 
1!>69, aplicada sobre o venclmP.nto da fungãe de natureza 
técnica ou espeelalizada de servidor do Governo, designado 
para dt!sempenhar o cargo de Chefe do GablJ:~ete do Go­
vernador. 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribui~ões que lhe são cenferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei nQ 411, de OS cle janeiro de 1969. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Flx9.r em seu valor máximo a gratificação 
prevista no artigo 32 do Decreto-I,.ei n.0 411, de 08 de ja­
neiro de 19119, aplicada sobre o vencimento da hm,ão de 
nat11reza t écnica ou especfalizula de servidor do Governo, 
de5lgnado para exer11er o cargo de Chefe do Gabinete do 
Gevernador do Território. 

Art 2.o - Fica estabelecida. além da mencionada no 
•rUg• •~:r!or, um<> gratificr.~o de represeG~ação de Gabi­
nete. 

Art. 3º - Os efeitos decor rentes de aplicação do 
presente Decreto, aã" deYidos a partir lle l7 de jutho de 1975. 

Art. "·o - Revogadas as disposi9ões em .:ontrárlo. 

P alácio do Se,entrlão, em Maeapá, :16 de fevereiro 
de 18711. 117.0 da Repúbli~a e 33.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo H;a tul'lng 
Governador 

t>omlcio Campos de Magalhães 
Secretário du Adm. e Fir.anças 

(N) nº 003 de OS de muço de 1976 

Revoga o Deereto (N) fl '~ 022. de 29 ele setembro 
de I 975, publicado no Diário Oficial n°s 2.112 e 2.113, de 30 
à e se~em bro e I g de eut ubro de 197~. 

O Gover nador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribu~ões que lhe !ão aonferldas pt>lo artigo 18, 
item II, dg Decreto-Lei n.0 oil I , ele OI ele janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1 Q - Revogar o Decreto (N) n.0 022, tle 29 de 
set embro de 1 !175, publica<lo no Diário Oficial n°s. 2.112 e 
2.113, d e 80 de setembre e 1.0 de outubro ele 1975, que fixou 
em seu valer m áximo 11 aratifteaqão prevista no artigo 32 
dG De11reto-Lei n.o 411, de 08 de janeiro de I t6!l, aplicada 
••bre o vencimentfl da função d e naturezfl t écnica ou e~­
peolallzada «os sarvldore~ elo Governo, nom.,adfll ou dest a­
nados para exercH!r o cargo de Secretárig de Governo da 
Adminlt\ração amapaense. 

Art 2.0 - Revoga das as d isposições em contrário. 

Palhlo do Setentrlão. em Macap~. 0:1 de mar ço de 
19111, 8'7.0 da República e 33.0 da Crla,ãCJ do T erritório Fe­
deral do Amapd. 

Ar\hur Az!ilvedo Hennfng 
Gavernae1or 

Domlcio Campos de Magalhães 
ieeretárlo de Adm. e J'lnançaa 

(P) n.0 0181 de 26 de fevereiro de 11176 

O Governador do Territórie Federal do Amapá, usan­
de das atribuições que lhe são conferidas pelo ar tigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n° 411, di! 08 de jnneiro de 1969, e 
tendo em vista o que cons\a do Processo n 2 13421 /MI/ 
DCA/ BSB/75, 

RESOLVE retificar o Decreto (P) nº 879l, cle 28 de 
setembro de 197~ . pubHcado no Diário Oficial desta Unidade. 
número 2.111, de 29 do mesmo m.§s e ano, que concedeu 
aposent.adoria, de nc01·1io com os artigos I 01, item III, § 
único e 102, item I , letra •a • , da Constituição Federal, à 
Margarida Torres de Azevedo, matrícula n.0 1.687.32! , JlO 

car g4l de Auxiliar de Enfermagem, P-170 I. 15-C, a fim de 
declarar que, o enquadramento da delegação l'le com pe­
t~ncia do Governador dti!ste Te rritório para a expedição do 
referido Decrete. deve ser cons iderada nos termos tã o 
artigo 1!1, item li. do Becreto-Lei nP 411, <ie 08 de janeiro 
de I !l69 e niio como constou daquele ato. 

PalAc:io do Setentrião, e m Maeapá, 26 de fevereiro de 
1976, 87." da República e 389 da Crl11ção do Território Fe­
deral rlo Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n.0 0191 de 04 de mar 'o de 1976 

O Governador do Territóri11 Federal do Amapá, usan­
do das atribu}~ões que lhe são eonferida~ pelo artigo 18, 
Item II. do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Ar\. 1.0 - Designar o Ten. Cel. Inf. Je sé Indio Ma­
chado. Secretário de Segurança Pública deste Território, 
par a viajar da sede de s uas atribuições - Macapá - até 
Porto Alegre, capital do Estado do Rio Gr11nde do Sul, no 
trato de assuntos do interesse da Adminlt tr ;çAo amapaen­
se, no per!odo de 14 a U de marto do C9rrenie ano. 

Art. 2.0 - Revoiadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setea triào, ~m Ma~:apá, 04 de marqo 
de 1976, 87º da Repúbl!ca e 33.0 da Crlatãg do T erritório 
F ederal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n° 0192 de 04 de marto de I 976 

O Governador de Território Federal do Amapá, usan­
do tlas at r.!bui()Ões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
lte JOO li, QO Decreto-Lei n2 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista 9 que c:onsta dos Processos n°s. 198/76-GAB, 
e 0226t 76-SAF, 

RESOLVE: 

Ar i. I º - Por a dl&poaiçlio da Universid ~ de Fe deral 
do l' .u-á em Belém, até ulterior dellbera~ão, a J_artir de 1.0 

de março do eorrente ano, a tervidora Ana Lu iza Miranda 
de Mont'Alver ne, ocupante do cergo de Professera do En­
sino Pr!-Primário o Primário, nlvel I I, do Quadro de 
Funcit~nários do Governo deste Território, lotada na Secre­
taria de Eàuuçãe e Cultura, sem prejulzo doi vencimento• 
e demais vantagens atu!tlmente percebidos. 

Art 2.0 - Revog11das as disposiçõet em oeD\rário. 
P alácio do $etentrlão, em .:\iacapá, 04 de marCJO 

de 197&, 87.0 da :República e 83° da rriação dG Território 
Fecleral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennimg 
Governalior 
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~As'' Repartições Públicas I 
Territo~iais deverão remeter o I 
expediente destinado à publi­
ça.ção neste DIÁRIO OFICIAL 
êliariarnente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As · RE\partições Públicas 
cingir-se-ào às assinaturas 
anuais renrwadas até 23 de 
fevereiro à e cada ano e às 
iniciadas, em qualquer époea 
pelos órgãos competentes. 

., I 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à , matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
de verão ser formuladas · por 
tJScrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída· 
dos órgãos oficiais. 

Iranildo Trindade Pontes 
~~ - -

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua -aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPA- T. F. AMAPA 

-<?'"~ 
ASSINATURAS 

Anual 
Semestral .. 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi­
ções dos órgãos oficiais só 
se fornec erão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os originais deverão ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem S)e di­
reito rasuras e emendas. ~~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
10% . Para fazer jus a ·este 
desconto, deverá provar esta 
condi~ão no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
anuais as . assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

«BRASÍLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu­
r a no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no ((Brasília Imperial Hotel». 
----- -

Para facilitar aos assinan- ~ A ~im de evitar solução 
tes a verHicação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providencial' a. 
ço vão impressos os números respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedêneia mínima de trinta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na "enda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas seiu 
aviso prévio. o ano em que findará. (30) dias. 

(P) n. 0 0193 de U4 de março de Hl76 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo lB, 
item II, d.o Decreto-Lei nº 4ll, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta dos Processos nºs 198/76-GAB 
e 0226/76-SAF, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 -- Por a dlsposigão da Universidade Federal 
do Pará em :Belém, até ulterior deliberar;:ão, a partir de 12 

·de março do corr"!nte ano, o servidor Adão Francisco de 
Oliveira, ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, 
nível 13-A, do Quadro de Funcionários do Governo deste 
Território, lotado na Secretaria de Educa<;<ão e Cultura, 
sem prejuízo dos vencimentos e. demais vantagens ineren­
tes a função que ocupa. 

Art. 2.0 - Revogadas as dinposl(lÕes ém contrário. 

Palácio do Setentriãlil, em MaGapá, 04, de março de 
1976, S'i' .0 1!1a Repúblicà e 33.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur A.zendo Henning 
Governador 

Matapi Agropastoril S.A. 

C.G.C. 05962428/ 0001 

Assembléia Geral Extraordinária 

CONVOCAÇÃO 

. Pe)o presente Edital ficam convidados os srs. 
Acümis,tas da Matapi. Agr<>pastor H. S.A., a reunirem-

:; se em · Assembléia Geral Extraordinária em sua .se­
:~:de soc~al' àHua Mate1:1.s de Azevedo Coutinho, 41, 
.!',: nesta ;:cre~áde, às 1 o horas do di9. 24 de março de 
} -Hl7'6, .pa'r·a deliberarem s0bre a seguinte ord-em do 
[..,61.-·a·· • · · 

... ~~j!:}· • . . 

a) Aumento do Capital Social, mediante utili­
;zaç.ão das reservas de Correção Monetária 
· d:o: Ativa Imobobilizado; 

b) O que ocorrer. 

Macapá (AP), 16 de março de 1976. 

Leônidas Plat0n 
Diretor- Presidente 

'-~ 

Termo Aditivo ao Contrato nº 03/ 75-SOP 

Processo nº 277/76-SOP 

Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada nº 
03/ 75-SOP, que entre · si celebram o Governo do 
Território Federal do Am apá e a firma CICLOTAN 
Construção e Comércio Ltda., para a execução de 
serviços de r eforma, adaptação e amplia ção do pré- . 
dio onde funciona a Delegacia Especializada de Vi­
gilância, Capt uras e de Menor es, consoante melhor 
se declara: · 

Aos oito dias do mês de março do ano de hum 
mil novecentos e setenta e seis· (08.03 .76), nesta ci­
dade de Macapá, capital do Território F ederal do 
Amapá, os infra assinados, Governo do Território 
Federal do Amapá, representa-do neste ato, pelo 
Exmo. Sr. Secretário de Obras P úblicas Substituto, 
o Engenheiro Douglas Lobato Lopes, por força do 
Art. 11 do D ecreto-Lei 200 de ·25.02.67 e a Emprei­
teira o Sr. F rancisco P ereira do Carmo, Gerente da 
Firma, por terem valioso e bom assinam o Termo 
Aditivo às Cláusulas Terceira - Prazo e Cláusula 
Quarta - Valor do Contrato, Pagamento e D ota­
ções, do instrumento Suprareferenciado, nos termos 
que abaixo seguem: 

Item I - Passará a fazer par te integrante e 
inseparável da Cláu sula Terceira - Prazo, o se­
guinte dispositivo: 

Parágrafo Primeiro: - Fica prorrogado por 
mais 15 (quinze) dias consecut ivos, contados a par­
tir da data da expiração do prazo para a conclusão 
total dos serviços, estipulado no instrumento prin­
cipal, para a entrega do prédio pela Empreiteira ao 
.Contratante, em perfeita condiÇão de uso . 

Item Il - P assará a fazer parte integrante e 
inseparável da Cláusula Quarta - Valor do Con­
trato e Pagamento e Dotações, o seguinte dispositivo: 

Parágrafo P rimeiro - JDela execução dos ser­
viços previstos o Contratan te pagará à Empreiteira 
a . ~mportância de onze mil setecentos e noventa e 
nove · cruzeiros Cr$ (11. 799,00), m ediante· a medição 
dos. serviços realizados. . . ~-

-Parágrafo Segundo ·_ Dotação --'- As despesas 
decorrentes, correr ão por conta dos recursos do 
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Ministério do Interior, Programa 07070251.279, do 
elemento de despesa 4.1.1.0 - Obras Públicas, alo­
cadas no Orçamento do Território para o corrente 
exercício, conforme Enpenho n.0 316/76-M.I. 

Item III - PermaneQem inalteradas as demais 
cláusulas do Contrato. 

Assim, por estarem justos e acordados o pre­
sente Termo Aditivo em 10 (dez) vias de igual teor 
e forma na presença de duas Testemunhas. 

Macapil , 08 de março de 1976. 

Douglas Lobato Lopes 
Dirigente da Contratante 

Francisco Pereira do Carmo 
Representante da Empreiteira 

Testemunhas: 

João Victor Moura de Arruda 
Roberto Marques Souza Rodrigues 

Ministério da Agricultura 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA 

Coordenadoria Regional dos Projetos ~·undiários no 
Estado do Pará e Território Feder.al do 

Amapá - CRPFS/PA-AP 
Portaria n.•> 1.243, de 26 de agosto de 1975. 

Edital com prazo de 9!1 (noventa) dias 

O Instituto Nacional de Colonizaqão e Reforma 
Agrária - INCRA, pela Coo•·denaç.3o Regional dos Pro­
j<'t:Js Fundiários no Estado do Pará e Território do Amapá, 
criada pe la Portaria n º 1243. de 26 de agosto de 1975, com 
fundamento no Deoreto-Lei n.0 1164, de 1.0 de abril de 
J 97 J e de acor<ilo com os artigos 11 e 97 a 102, da Lei n.O 
4.504 de 30 de novembre d e 1964, e artigos 3 a 8 da Lei n º 
4.947, de 05 de abril de 1966 e artigos 19 a 31, de Decreto­
Lei n º 9.760, de 05 d e setembro de 1946, convoca todes os 
proprietário~> foreiros, arrendatário~. ocupantes, pesseiros e 
quantos se julguem cwm direi to a qualquer porção de 
terras situadas dentro dos perímetro da :írea a ser dis­
criminaàa no Município <ie Macapá, em eonsequên<i'ia do 
Decreto-Lei n.0 I 164 , de Iº de abril de 1971, caracterizada 
no Memorial Descritivo abaixo, s apresentarem seus 
títulos, escrituras ou quaisquer outras provas em Direito 
admitidas, que fundamentem a ale~ação de propriedade, 
Foro, arrend~mento, ocupação ou posse sobre a referida 
área. a partir das 9:00 horas no dia 22 de março de 1976. 

A apresenta')ào dos citados doc:umentos deverá ser 
fei ta no Escritório dG Projeto Fundiá rio do Amapá, sito à 
Avenida Mendonça Furtado nº 45, Município Macapá, 
Terrltórie Federal do Amapá. 

Memorial Descritivo 

Pc.rtlnd o da Cidade de Macapá, desce pel a margem 
esqUl~rda da Rio AmazGnas, na dire!)ão geral leste , até a 
desembocadura do rio pedre!t'a, sobe-se este rio pela sua 
margem dindta, ate atingir o local denominado BonltG; dai 
aeg~o~e-se pelo ramal que liga a localldaàe de Bonito à rg­
dovia BR-1 56; terna-se esta r0dovia , na direção Sul, até seu 
enoantro eom a e strada de acesse a Mazagãe na altura 
Km 21; segue-se pela referida estrada, até o rio Matapi; 
sob11-se pela marge m direita deste rio, atl!: a foz do rio 
Branco; deste ponto segue-se por uma linha reta imaginá­
ria, aa d ireção Sudoeste, por aproximad&mente 54 Km, até 
a tingir e rio Vila Nova; liesce este rio pela margem es­
qlllérda, até sua desembocadura no rio Amazoans; segue-se 
pela margem esquerda do rio Amazonas; passando pela foz 
do rio Matapl, até a Cidade dil Macapá, ponto de partida 
c:to presenie Memorial. 

;. áret contida nos limites acima descritos é de apro­
ximadamente 422.1109,eooo ha (quatrocentos e vinte e dois 
mil e oitocentos e nove hectares), t emando-se como refe­
rência o mapa àl9 Território Feaeral do Amapá, na escala de 
1:250.000 publ!caGio pelo RADAM em 1974. 

Macapá, 2a <!e fevereiro ele 1976. 

fJ Llmiro dos Santos 
Coord enador !' ' giQn:l l dos Projetos ' 'undiários 

Por taria n.0 1.350/7!1 

Vanlldo Xavier Correa 
J:ng.0 Agr.O CREA n.0 4.591 - 2,. H.egiã$ 

Membn Técmlco !da GRPFS/PA-AP. 

Secretaria de Educação e Cultura 
Convênio Nº 002/76-SOAC/ASSEADE/SEC 

EMPENHO N~ 132/76-DF/Sr\F 

Convênio que entre si celetJram a Secretaria de 
Educação e Cultura do TeHitório Federal do 
Amapá e a Prefe)tura Municipal de Mazagão, 
para fin s d e e:\E'cução de um programa de 
assis\êmeia fisanceka, visando atender reforma 
e ou recuperação no Ginásio rD. Pedro I», na 
sede do Muniefpio de Mazagão. 

Aos vinte e oito dias do m§s de janeiro do ano de 
hum mil , novecentos e ~etenta e seis ( 1976). a Secretaria 
de Educação e Cultura - SEC r epresentada neste ato pol' 
seu titular , o Excelentíssime Senhor Lui2: Ribeiro de Al­
meida com delegação de competência amparada no Decre­
to (E) N º 034/75-GAB/GTFA de 30/10/75, de um lado, e de 
outro a Prefeitura Municipal de Mazagão, representada por 
seu Prefeito Municipal, o Excelen tíssimo Senhor Evilásio 
Pedro de Lima Ferreira, firmam o presente Convênio 
mediante adoção das clflusula seguintes: 

Cláusula Primeira - Objetivo do Convênio 
- As partes convenentes elegem eemo objetivo des­

te Convênio, a prestação de assistêneia financei ra no valor 
global de Cr$ 50.000,00 (c inquenta mil cruzeiros) pela Secre­
taria de Educação e Cu ltura . neste ato denominada SEC, a 
Prefeitura Municipal de Mazagão, dor<~ vante denominada 
P.M.Mz. cujos rPc ursos serão aplfc;a!iios no prédio do Ginásio 
«D. Pedro h, para a feitura de 71 1,27 m 2 de forro em (6J 
salas de aulas, CQpa e cozinha, sanitários, corredores, bei­
rais e ]llintura geral do prédio, comforme orçamento anexo 
e i11.separável deste inst rumento. 

Cláusula Segunda - Responsabilidadvs 
Parágrafo Primeiro - Compete a SEC atravé~ da 

Secretaria de Ad ministração e Finanças - SAF, cumpr idas 
as formalidades legais, liberar a P.M.Mz. meàiante forma 
de parcela única a importância de Cr$ 50.\JOIJ,OO (cinquenta 
mil cruzeiros) que ser li empenhada com suporte em recur­
sos da Quota Territoria l do Salário Educação/Decreto-Lei 
~<º 1.422, de 23/ 10175, exercício cie 1976 e algcada no Pro­
grama AP /01:!390211.01 f , elemeRto de despesa 4.1.2.0./Serviços 
em Regim e de Pt·ogramação Especial, E mpenho n.0 132 de 
28/01/76. 

Parágrafo Segundo - Fi€3 a Secretaria de Adminis­
t ração e Finanças - SAF, além do processamento e exa · 
cução a nível financei ro do presente Convênio, com a res­
ponsabilidade de ori entar a P.M.Mz. no tocante a aplicação 
da importância que será llberada mediante solif:itação da 
SEC nos termos da legislação vigente, be:m cnmo fornecer 
através do Ó!lgão ~ompetentv, elementos indispensá veís 
objetivando a apresentação formal da prestação de contas, 
no tempo e data aprazad!l por este Ins trumento. 

Parágrafo Terceiro - A Asse~>soria de Administra­
ção da Educação através do Setor de Orçame'1to, Avaliação e 
Controle fica responsável pelo ac:Gmpanhamento e controle da 
execugão fístca e fin anceira deste Convênio, mantendo com 
a SAF e P.M.Mz. permanente cot\taio. 

Parágrafo Quarto - A P.M.Mz. se compromete apli­
car a importância Gle Cr$ 5o.ooo,oo (cinquenta mil cruzeiros) 
e objet o deste instrumento c;:onforme orçamento anexo, 
acatar os critérios, orientações e normas da Secretaria de 
Administração e Finanças no lioGante a formalização da 
prestação ale ~ontas no tempo e na data estabe!lwicias. 

Cláusula Terseira - Execução 
- A execuç!io do presente Cortvênio, será responsa­

bilidade da I".M.Mz. que, além de executora, é ful'ldame nt:~l­
mente responsável pela aplicação dos recursos liberados, 
objftto dest e instrumento. 

(]Jáusula Quarta - Do Recebimento dos Serviços 
Parágrafo Único - A fiscalização dos serviços será 

procedida pela Comi~são Fiical designada por Portaril\ pelo 
Excelentrssimo Secretário de Obras Públicas, 

Clâusula Quinta - Vigência e Pr0rroga~f a 
- O pre~ente Convênio terá a duração .)e (45) dias._ 

que iniciar-se-á na data da liberação da parcela global de ·' 
C r$ 5o.ooo,oo (c inquenta mil cruzeiros) em favor da P.M.Mz., 
devenGio a apresentação formal da prestação de contas, daf 
entrada na 5AF/Setor de Prestação de Contas, no máximo 
(lo) dias após o prazo de vig&noia deste instrumento, 

Parágrafo Único - A prorrogaqão deste instrumento, 
está condicionada a apresentação d a prestação de contas, 
bem como o recolhimento do saldo verificado após os (45) 
dias, 11e esorrer, m e3lante depósito ·1o Banço do Bra~ll 
S/ A - Agencia de Maca pá - em favor do Governo Ter­
ritorial, em conta es pecífica que será indicada pela Secre­
taria de Administra,ãll e Finanças - S .-\F. 
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Ôláusula Sexta - Resaisãfl 
·,- ·o · nãc eumprlmento du obrigações definidas neste 

Instrumento, Implicará 'em sua denúncia e consequente res­
eisão, por ··qualquer das partes convenente~. 

' Cláusula Sétima - Validaele 
- Este Convênió, passará a ter validade, após a li­

bóração da importância de Cr$ 5o.ooo,oo (c:inquenta mil cru­
zeiras) e a competente publlca§ãO ne Diário Ofielal do 
GTFA. . 

Cláusula Oitava - Das Questões Judiciárias 
- Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em con­

seqüêneia do não cumprimento fie l deste instrumento , de 
comum acordo , as partes convenen~es , e legem G Foro da 
Comarca de Macapá, capital do Território Federal do 
Amapá. 

E, p(!)r es tarem ass!m de acordo, as partes cenvenen­
te s, ratificam o presente Convênio, firmando-o com suas 
assinaturas e rubricando todas as suas folhas na presença 
de <2) testemunhas que igualmente o assinam e r ubrieam, 
aos vinte e oito (28) dias de mês de ja neiro de 1976, sendo 
este documento redigido em (5j vias de Igual t eer e forma. 

Macapá-,AP, 28 de janeiro de 1976. 
Luiz Ribeiro àe Almeida 

Secretário de Educação e Cultura 
Evllásio Pedro de Lima Ferreira 

Pre feito de Mazagão 
Testemunhas: 

Paulo Fernando Batista Guerra 
Diretor da ASSEADE 

João Lourenço da Silva 
Assessor do SOAC/ASSEADE 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em OI de janeiro de 1955 

(Continuação do número anter ior) 

CapitYlo IX 
Da Diretoria 

Art. 33 - São m~?mbro da Diretoria, órgão adminis­
trativo do clube, toàos com mandato de dois anos, os se­
guintes membros: 

1) Presidente 
2) Vice- Presidente 
3) 1.0 Secretário 
-l) 2.0 Secretário 
5) 1." Tesoureiro 
6) 2.0 Tesoureiro 
7) Diretor Social a• Diretor de Espertes 
§ Único - Apenas o Presidente e Vice-Presidente 

serão eleitos pela Assemblé ia Geral. Os demais membros 
serão n0meados de livre escolha do Presidente eleito. 

(Contln1:1a na próximo número) 

Delta Esporte Clube 
Fundado em 12 de janeiro de 197G 

ESTATUTOS 

(Continuação do número anterior) 

c) - ser eleita para os cargos da Diret9ria e Conse­
lho Fiscal; 

d) - inspecionar na sede social, em qualquer t~>mpo 
os livros de atas e de matricula, e, os trinta <~O) dias que 

, procederem à Assembléia Ger al Ordinária - até três (3) 
dias da reaHzaçãa desta - os livros de con\abiUdaàe de 

. balanç~'>s e contas; lil 

· e). - participar sem inconvenient2s de qualquer di-
versão salutar premovidas pelo Clube, dentro ou fora da 
sede. 

Art. lZ - O associado do Delta Esporte Clube, se 
obriga a: 

a) ~ subscrever. e integralizar as jóias e mensalidl!­
des d~' a·eerdo c.om as determinações da Diretoria; 

. b) - zelar pelo Interesse moral e material da clube; 
c) - satisfazer pontualmente os compromissos que 

contrair com . o C! ube; 
d) - cumprir fielmente as dlspos!9ões das Estatutos, 

respeitanelo as deliberações regularmente tomadas pelas 
Assembléfa·s Gerais, Censelho Deliberativo, Diretoria e 
Conselhs Fiscal; 

(Continua no próximo número) 

Avante Atlético Clube 
Fundado a 13.01i.l974 

ESTATUTO 

(Continu ação do númer o anterior) 

Capitulo XI 

Da Assembléia Ger al 

Ar t. 32 - A Assembléia' O.eral é o Órgão SoberanGJ 
do Avante Atlét ico Clube,· e de · acordo com· a Lei Despor­
tiva e este Est:'ltuto, a ela compete resolver todos os 
assuntos de alto interesse do Clube· e de seu s associados. 

/ Art. 33 - Compor-se-á a Assembléia Geral , de todos 
os sóci111s que estejam em pleno gozo de direitos seciais e 
desportivos. 

Art. 34 - As deliberações · tomadas nas Assembléias 
Gerais ser ão por maioria de votos. 

Art. 35 - As eleições serão realizadae por ac lama~ão 
ou pelo sistema de voto sec:reto, conforme t or requerido 
nQ momento por um sócio mais velho em idade, presente 
à Assembl~ia Geral. 

Art. 36 - A Assembléia Geral elegerá de dc.is em 
dois anos do dia 13 de · maio, a Diretoria e 41 Conselho 
Fiscal, os qua is ser ão imecliatamente"empossados. 

Capitulo XII 

Do Conselho Fi scal 

Art. 37 - O Conselho Fiscal é composto de 3 
membros efetiv os e tr ê s suplente. .., 

Art. 38 - Ao Conselho Fisaal : Compete: 
""' a) - Fiscali zar · os atos da Diretor ia . 

b) - Fiscalizar o movimento contábil do Clube. 
c) - Dar parecer nos balancetes f inanceiros do Clube. 

§ único - As 6onta; e Balancetes Financ:elr€ls que 
apresentarem-si'! em condições de &erem submetidos a 
aprovação da Assembléia Geral, serão devolvidas a que m 
de direito para as devidas corr eções, com o prazo máximo 
de vinte (20) dias úteis. 

Capitulo XIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 39 - Todos os easos omissos do pr esente Esta­
tuto serão re solvidas pela Diretoria, quanflo os assun tos 
forem de sua competêneia , os demais pela Assembléia 
Geral. 

Ar t. 40 - O Avante Atlético Clube, só J'Oderã ser 
dissolvido J)or decisão de maioria absoluta de votos to­
mados em Assembléia Geral convocada para esse fim. 

Arb. 41 - Para a Reunião que tratará da dissoluQã(!) 
do Avante Atlético C lube a Assembl éia Geral terá q ue •set1 
~:onvocada com a a ntecedência mínima de vinte ·d ia s. 

Art. 42 - No caso de extíniêO do Avante Atlétü:o 
Clube, o seu P atrimônio será entregue á Federaçio Ama­
paense de De9portos, que fará a doação a quem lhe 
convier. 

Art. 43 - Este Estatuto poderá ser r efar mado por 
deliber ação da Assembléia Geral GU por determinação de 
Órgão Despor tivo Superior . 

Art. 44 - Este Estatuto foi aprovado na S essão de 
Assembléia Geral realizada no dia 17 de dezembrG Ele 1975. 

Art. 45 - Este Estat uto sará C!t'lmpletado pelos· R e­
gimentos. Internos e Regulamentos elabo·rados pel a Dire­
toria· e aprevados pela Assembléia· .Geral. 

Art. 46 - Todas as determina~ões emanadas das 
Entidades Desportivas Superiores s&rão imedfatameate 

' obedecidas por este Esta•uto. 

Art. 47 - Este Es\atuto en trará em vigor na data 
da sua aprovação pela Federaq§o Amapaense de 
Desportos. 

Macapá, 17 de dezembro de 1975 . 

Othom Tôrres Guimarães 
Presidente 

Raimundo F;·~ nr ' s ao de Oliveira 
Vice Presidente ' 

Manoe l Nunes · 
DlretGr Aaiminfstrat!vo 
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Secretaria de Obras Públicas 

CONTRATO Nº 08j75 -SOP 

(Proc~sso nº 1.500/75-SOP) 

Termo de Contrato de Kmpreitada que 
entre si r · le b r f:l m o Go\·erno do Territó­
rio Federal do Amapá e a firma Amazô­
nia Construção Comércio Ltd.a para a 
execução dos serviços de refonma, am­
pliação da cobertura, adaptações e pin­
tura gera'! do prédio do Círculo Militar ' 
de Macapá, consoante declar.am abaixo: 

Preâmbulo 

DIÁRIO 0FICIAL 5a. pág 

1 

a f'feti'la ocorrência da fiscalização não exclui nem 
retringe a responsabilidade da Empreiteira na exe­
cução do serviço que deverá apresentar perfeição. 

2.5 - Da Ar:~(;) Fiscalizadora: - A Comis'r1ão 
Fh2al da Contratante terá amplos poderes para, 
mediante i !'lstrução por escrito: 

a) - Exigir da Emp reiteira a imediata retira­
da de engenheiros, mestres e oper4rios que emba­
uacem a fiscalização, substituindo-os dentro dt: 48 
horas, caso não atendam a seus pedidos ou sua 
permanência no serviço sejn considerada inconve­
niente; 

b ) - Sustar quaisquer serviços executados em 
desacordo com a boa técnica e exigir sua repara­
ção por conta da 8mpreite1ra; 

1.1 - Oontratantes: Governo do Território Fe­
deral do Amapá, a seguir denominado simples­
mente ContJ'iatante, e a firma Amazônia Constru­
ção Comércio Ltd.8 doravanl;e designada Empr:ei­
teira. 

c) - Exigir da En.preiteira todos os esclare­
cimentos necessários ao perfeito conhecimento e 

' controle dos serviços; 

1.2 - Local: L a v r a do e assinado nesta 
cidade de Macspá, Capital do Terdtório Federal do 
Amapá, no Edifício Sede do Governo Territorial, 
Palácio óo Setentrião, sito à Avenida FAB. 

1.3 -Representantes: Representa a Contratao~ 
te o Exrno. Sr. Secretário de Obras Públicas Substi­
tmto Engenheiro Douglas Lobato Lopes, e a Em­
preiteira o Sr. IsraPl Marques Sozinho. Gerente 
Cornerdal da firma. 

1.4 - Sede da Empreiteira: A ErnpreitPira tem 
sede àe suas atividarlos r::m Macapá, Capital 
do Território Federal do Amap&, à A venioda Procó­
pio Rola, nº 328, Fone - 2493. 

1.5 - lt~undamerito do Contrato: - Este con­
trato decorre da autorização do Excelentíssimo ' 
Senhov Governador, dispensando a Licitação relabi- 1 

va aos ser v}ços de que trata o processo supM ci­
tado, baseado no Artº 126, Parágrafo 2º aHnea «h» 
do Decreto-Lei 200 de 25 02.6'f, combinado com o 
Decre~ (N) N°. 034, de 30 de outubro de 1975. 

II - Cláusu la Primeira - Do Objeto 

2.1 - Na tu reza dos Serviços e Forma de sua Exe­
cução: O objeto deste Contrato é a execuQão pela 
Empreiteira, em 11egirne de empreitada global dos 
serviços de reforma, ampliação da cobertura, adap­
tações e pintura geral do r;rédio do Círculo Mili­
tar de Macapá, devendo ser obedeoida a proposto 
apresentada pela firma, que faz parte do Processo 
acima mencionado. 

2.2 - Mão-de-Obre: A Empreiteira obriga-sP. 
a executar os serviços empregando mão-de-obra 
d!! boa qualidade. 

2.3 - Fiscalização: - A fiscalizaçÃn dos Sí"rviçes 
será feita pela Comis~âo Fiscal designada pela Con­
tratante e a Empreiteira deverá manter um Enge­
nheiro para representá-la em matéria de ordem ~c­
nica e suas relações com a Fiscalização nos serviços. 
Os me~tre deverão ser pessoas de experiência e 
idoneidade tP~rtica e pessoal comprovada e estarem 
habilitados a prestar quaisquer esclarecimentos sobre 
os serviços. Obrig~:~-~e ainda mais a Empreiteira a 
facilitJar, de modo amplo e completo, a ação 
f iscalizadora, permitil1do-)he livre aceso a todas as 
partes dos serviços. Fica entretanto , ressalvado que 

d) - Determinar ordem de prio11jdade para os 
serviços; 

e) - Exi-§ir a utilização de ferramentas e equi­
pamentos aiÉ'm dos que estiverem em ser;viço, 
desde que conside rados neces sários pela Contratante. 

Ili - Cláusula Segunda 
da Empreiteira 

Responsabili dade 

3.1 - Genéricas: Além dos casos comüns, 
implícitos ou expressos neste Contrato, nas especi­
ficações e nas Leis aplicáveis à espéci~ . cabe 
exclusivanente, à EmpreitE~ira: 

a) - Contratar todo o seu per,soal, observar 
e assumir os ônus dPcorrentes de todas as prescri­
ções das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, 
3endo a única respoMável pelas infrações que co­
meter.; 

b) - Ressarcir os danos ou prejuízGs causados 
à Contratante e a pessoas e bens dtt terceiros, ain­
da que ocasionados por ação ou omissão de seu 
pessoal ou preposto. 

IV - Cláusula Tt!rceira - Prazo: 

4.1 - Prazo de Conc lusão: O prazo concedido 
para a conclusão total dos serviços é de 15 ( quin­
ze) dias consecutivos. a contar do 5.0 (quinto) dia 
da a ssinatura do Contrato. 

4.2- Recebimento dos Serviços: A :=:omissão Fis­
cal ao consideraras serviqos concluídos, comunicará à 
autoridade superior, que através da Comissão de 
Recebimento, providenciará a lavratura d() Termo 
de Veri~cação, caso estejam conforme de aceitação 
pr.ovisóda ou definitiva, a pa rtil' da qual poderá 
ser utilizada a obra. Mesmo depois de recebidos os 
sttrviços em caráter deiHnitivo, permanecerão em 
estágio de observação pelo prazo de (trinta) 30 
dias, durante o qual ficará a Empreiteíra obrigada 
aos reparos e substituições que, a jubm da Seoue­
taria de Obras Públicas e sem ônus par& o Gover­
no, se fizerem necessários. 

4.3 - ProrrotjaQão: O prazo contratual poderá 
ser prorrogado a critério da Contratante, fundada 
em Conveniência Administrativa, desde que i e-nha 
sidG requerido pela Ernpreit~irA dursnte ~ vigência 
do contrato. 

V - Cláusula Quarta - Valor do Contrato, 
e Pagamento: 
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5.1 _:._Valor do Conhato e Forma de Pagamento: 
P~el~ · execu~ão dos serviços previstos a Contratante 
pagar_á a Empreiteira a importância de Cr$ 263.193,00 
(d!lzentos e sessenta e três mil. cento e noventa e 
três cruzeiros), , valor proposto pela Empreiteira, 

\ ·'mediante a medição dos servtços realizados e acei:­
tos pela SeQretallia de Obras Públicas, em parceias 
não inferiores a 10% {dez porcento) de valor cort­
tratual. O pagamento da última parcela dos serviços, 
cujo valor não poderá ser infericr a lO% (dez por 
ceóto) do valor contratual, só será efetuada após a 
lavratura do 'Dermo de Verificação de aceitação 
Defini ti v a, pela Comissão de Recebimento. 

l. 

5.2 - Retenção de Pagamento: Poderá ser 
retido G pagamento de qualq\Jer fatura, no todo ou 
em parte, nos casos de trabalhos defeituosos ou~ 1 
débitos da Empreiteira para com terceiros ou para 1 

com a Contratante, desde que possam causar pre- , 
juízos materiais ou morais a esta. I 

VI Cláusula Quinta - Multas 

6.1 Das Multas: Este contrato estabelece 
multas aplicáveis nos seguintes casos: 

a) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
dos serviços: 0.3% do valor do contrato; 

b) Por' infrigência de qualquer outro di9positi­
vo contratual: 0,3% do \ialor do Contrato. 

6.2 - Re.colhimento: Qualquer multa imposta 
pela Contrabarlte poderá ser desde logo deduzida 
da oaução efetuada ou orédito da Empreiteira neste 
órgão, caso depois de notifiaada, rrão .recolher a 
importância dorrespondente na Tesouraria da Con­
tratante, no prazo de dez (lO) dias . 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Acordo: Este Contra to poderá ser 
rescindido por mútuo acordo dos Contratantes, aten­
dida a conveniÊ'ncia dos serviços, recebendo a Em­
preiteira o valor dos serviços executados. 

7.2 - Por Iniciativa da Contratante: A Con­
tratante terá o dit1eito de rescindi r o {)resente con­
trato, independente da ação, notificação ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer de suas obriga- I 
ções contratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em p arte, os ser­
viços sem prévia autorização da Çontratarne; 

- c) - Pela reiteração de impugnações feitas 
pela fiscalização ou pela Contratante, ficar eviclen­
ciada a má fé ou a incapaeidade da Empreih<ira; 

d) - Se · a Empr.eiteira falir, entrar em concor­
data . ou dissolver a finma; 

' e)- Se · a Empreiteira dE!jixar de iniciar os tra­
balhos de execuçã0 das obras, sem justo motiuo de­
vidamente c(1Jmpr>ov.-ado, após a assinatura do con­
tGato; 

f) - Quando paralizados os serviços ou esgo­
tado o prazo para a ~onclusão da obra, 'até 3('} trint)a 

dias sem m otivo justificados, o contrato será auto­
maticamente rescindido; 

g) - Se a Empr eiteira I'eincidir em faltas já 
punidas, 

h) - No in teresse do serviço público, devida­
mente justificado. 

7.3 - Da Rescisão: - Salvo os casos previstos 
nas letras «d» e «h» do item anterior, a r escisão 
do Contrato determi na rá a perda da oaução em fa­
vor da Contrante. 

7.4 - Indeniza~ões: Exceto n o caso de rescisão 
por . mútuo acordo, não caberá à Em pneiteira ne­
nhuma espécie de indenização, f icando mnda e sta­
belecido que, mesmo naquele caso, a Contratante 
não pagará indenizações devidas pela Empreiteira 
por força da Legislação Trabalhista. 

VIII - Cláusula Sétima - Subempveitadas 

8.1 - Das Subempreitadas: Nã o poderá a Em­
pr-eiteira sube m preitar no todo ou em pa rte, a exe­
cução dos- tr abalhos r elativos aos serv~ços em curso. 

1X - Cláusula Oitava - Reaju stamento: 

9.1 - Inexi stência: O preço proposto, acei to 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
tável. 

X- Oláusula N0na- Do Livre~ de Ocorrências 

10.1 - Do Livro de O co~rêncius: A Empreiteira 
manterá, no local dos serviços, um livro de ocor­
rências, em duas (2) vias, devidamente nu mtradas 
e rubricadas pelo Supervisor da Comisssão F iscal, 
onde serão registrados os principais fatos relativos 
à marcha dos se rviços, inclusive as or dens, inst ru­
ções e reclamações da Comissão Fiscal. 

XI - Cláusula Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O pvesente 
Contrato entrará em vigor, após sua publicaçao no 
Diário Oficial do G.T.F.A. 

11.2 - Início: Os serviços objeto do presente 
contrato, deve rão ser inicia dos, após a assinatura 
do oontrato. 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - Eleição: Para dirimir t odas as questões de­
corrent~s da execução deste Contrato, fi ca eleito o Foro . 
desta cidade de Macapá, capital do Territór.io Fe­
rleral do Amapá , não obstante outro domicílio qm~ a 
Empreiteira venha a adotar, o qual expressamen­
te venuncia. 

E, por assim estarem ju stos, combinados e 
contratados, declaram ambas as part es aceitar 
as disposíÇlães estabelecidas n as cláusulas do 
presen:te Cont rato, bem como ob servar fielmente 
outras disposições legais e r egulamentares sobre o 
assunto, firmando-o em 1 O (dez) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo a ssi 
nadas. 

Macapá, 27 de dezemb rt> de 1975. 

Engº Doug.las Lubato Lopes 
Dirigente da Contratante 

Israel Ma rq ~es Sozinho 
Rep resentante da Empreiteirá 

,Testemunhas: Ilegiveis 
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Secretaria de Obras Públicas 

CONTRATO Nº 29/ 76-SOP 

(Processo n!1 1.239/75-SOP) 

Termo de r'ontrato de Empreitada que 
entre si c le bram o Governo do Territó­
rio Federal do Amapá e a firm a T. S . 
Melo, para execução de serviços de re­
cuperação da ponte denominada «David 
Grande », Localizada na R0dovia BR-156, 
Macap:'l/Fronteira com a Guiana FraF!ce­
sa, consoante deolavam abaixo: 

I - Preâmbulo 

1.1 - Oontratantes: Governo do Territódo Fe ­
deral do Amapá, a seguir denominado simples­
mente Contr.atante, e a firma T. S . Mel<', doravante 
designada Empr.eiteira. 

1.2 - Local: L a v r a d o e assinado nesta 
cidade de Macapá, Capital do Te rritório Federal do 
Amapá. , na sede da Secretaria de Obrss Públicas, 
sita à Avenida FAB. 1276 . 

1.3 -Representante~: Repre-senta a Contratan~ 
te o Exrno. Sr . Secretário de Obras Públicas Substi-
1mto Engi!nheiro Douglas Lobato Lopes, por forr,;a 
do Art. 11 do Decreto-Lei 200 de 25.02.67 e a Em­
pneiteira a Sra. Branca Pmto de Souza Mello, pro­
c Hadora da Fmpreiteire . 

1.4 - Sede da Empreiteira: A ErnpreitP.ira tem 
sede de sua$ ativida? <c s em Macapá, Capi.tal 
do Território F ederal do Amapá, à Avenkla Pe. 
Manoel da Nóbrega, n. 0 67. 

1.5 - .F'undamerito do Contz•ato : - Este con­
trato decorre da autorização do Exm0 . Sr. Gover­
nador que homologou a licit;.ação de preços, levada 
a efeito pela Carta-Convite nº 21/75-CPLOS reali­
zada em 16 de dezembro de 1975 e tendo em vis­
ta o que consta no item XVJI do Art. 18 do De­
creto-Lei n, 0 411/6 9, combJna~o oom o Decreto (N) 
N°. 034, de 30 de outubro de 1975. 

II - Cláusula P rimeira - Do Objeto 

2.1 -Natureza dos Serviços e Forma de sua Exe­
cução: O objeto deste Contrato é a execuç;ão pela 
Empreiteira, em :gegime de empreitada global dos 
serviços de recu peração da ponte denominada «Da­
vid Grande», localizada às proximidades do km 282, 
da rodovia BR-156, tifec:ho Ferreira Gomes/ Amapá, 
toda em madeira de lei, obedecendo as normas 
adotadas pelo Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem ~ DNER, e observações técnicas for­
n ecidas pelo Contratan4Je , que fazem parte inte­
grante deste contrato. 

2.2 - Mão-de-Obra: A Empreiteira obriga-sP. 
a executar os serviços empregando mão-de-obra 
d~! boa qualidade. 

2.3 Alteração do Projeto. Omissões: Qualquer 
alter>ação do projeto ou adoção de dü e trizes técni­
cas não constante do projeto, da planta, das espe­
cifiGações, asFim como os acréscimos de serviços 
quando sugeridos pela Empreiteira, dependevão 
sempre cle prévia e escrita aprovação da Contra­
tente, reservando-se a esta porém, a faculdade de 
dar solução aos c:L os té"cnicos omissos e de intro­
<!iuzir madificaçõ E: ~ sem anuência da Empreiteira. 

·2.4 - Fiscalização: - A fiscalização dos SE>rviç0s 
será feita pela Comissão Fiscal desigm.da pela Con­
tz;atante e a Empreit~ira deverá manter um Enge-

'DIARIO OFICIAL 7a. pág 

nheiro para representá-la em matéria de ordem ~c­
nica e suas r elações com a Fiscalização nos serviços. 
Os mestre deverão ser pessoas de experiência e 
idoneidade t écrtica e pessoal comprovada e estaretn 
habilitados a prestar q uaisquer esclan cimentos sobre 
os serviços. Obriga-~e ainda mais a EmpreiteiPa a 
facililler, de moau am plo e oompleto, a ação da 
fiscalização, p ermitindo - ~he livre acesso a todas as 
pa rtes dos servi~os . Fica, entretanto, re ssalvado que 
a efeti~a ocorrência da fiscalização não exclui nem 
retringe a respo nsabilidade da Empreiteira na exe-

' cuÇão do serviço que deverá apusenta r perfeição. 

2.5 - Da Açã0 Fiscali2adora: - A Comisião 
Fi~cal da Con tra tante terá amplos poderes para, 
mediante instrução por escrito: 

a) - Exigir da EmprE.>iteira a imediata retira­
da de engenheiro, mestres e oper4rios que emba­
!lacem a fiscalização, s ubstituindo-os dentro de 48 
horas, caso não atenda m a seus pedidos ou sua 
permanência no serviço sejP. conside rada inconve­
niente; 

b) - Sustar quaisquer serviços executados em 
desacordo com a boa técnica e exigir sua repara­
ção por co nta da E:mpreite!ra ; 

c) - Exigir. da Empreiteira todos os esclare­
cimentos necessários ao perfeito co.nhecimento e 
controle dos serviços; 

d) - Determinar ordem de prioiitda de para os 
serviços; 

e) - Exigir a utilização de fer reme ntas e equi­
pamentos além dos que estive rem em setviço, 
desde que considerados necessários. 

Ill - Cláusula Segunda 
da· Empreiteira 

Responsabilidades 

3.1 - Genéricas: Além dns casos comuns , 
implícitos ou expressos neste Contrato, nas especi­
ficações e nas Leis aplicáveis à espéciE>, cabe 
exclusivamen te à Empreitiira: 

a) - Cont ratar todo o seu pe&soal , observar 
e assumir os ô nus decor;rentes de todas as prescri­
ções das Leis Trabalhistas e da Previ.dência Social, 
sendo a única responsável pelas infraçõeG que co­
metei!; 

b} - Ressar cir os danos ou prejuízos causados 
à Contratante e a peis0as e bens de terceiros, ain­
da que ocasionados por ação ou omissão de seu 
pessoal ou preposto. 

IV - Cláusul a Tt!rceira - Prazo: 

4.1- Andamento dos Serv i(]os: Os serviços t erão 
andamento previsto n o cronognama da obra , admi­
tida a tolerânoia máxima de 10%. 

4.2 - Prazo de Conclusão: O pNlZO concedido 
para a concluião total dos serviqos é de 40 (qua­
reftta) dias consecutivos contados a palltir da expe­
dição da 1ª ordem para o início dos serviços. 

4.3- Recebimento dos SerV'iços: A Comissão Fis­
cal, ao considerar concluídos os urvi9os, Clomunicará o 
fato à &uteridade superior, que através da Comissão 
de Recebimento, providenciará a lavratura do Termo 
de Verifucação, caso estejam conforme de aceitação. 
provisória ou definit iva, a partill da qual poderá 
ser uti.lizada a obra. 

4.4 - Prorro~9ão: O FJrazo contratual poderá 
ser prorrogado a critério da ContratantE', fundada 
em Conveniência Administrativa , desde que tenha 
sid& requenido pela Empreit~ira dura nte a vigência 
do eo!ltrato. 

V - Cláusula Quarta - Valor do Contrato, 
Pagamento t! Dotação 
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5.1 -Valor do ContFato e Forma de Pagamento: 
Pila execução dos serv.rços previstos a Contratante 
pagará a Empreiteira a importânoia de Cr$. 124.512,00 

. (c'ento e vinte e quatPo mH, GJ.Uinhentos~ e doze I 
. (:'óruzeir.os), valor proposto pela Empreiteira, . 

·· <~.·~mediante a medição dos servilços realizados ·e acei-
. tos pela Secret~.rlia de Obras Públicas, em parceias 

não• inferiores a 1 O% {dez por cento) do vala r con­
tratual. O pagamento da última parcela dos serviços, 
cujo valor não pode rã ser inferior a 1 O% (dez p(i)r 
cento) do valor contratual, só será efetusda após a 
lavratura do '!lermo de Verificação de aceitação 
Definitiva, pela Comissão de Recebimento. 

5.2 - R(üenção de Pagamento: Poderá ser 
retido 61 pagamento de qualquer fatura no todo ou 
em parte, nos casos de trabalhos defeituosos ou 
débitos da Empreiteira para com terceiros ou para 
corri a Contratante, desde que possam causar pre­
juízos materiais ou morais a este. 

5.3 - Dotação: As despesas decorrentes deste 
contrato correrão à conta dos recursos oriundos dG 
Fundo de Participação dos Estados, Distrito Fede~ 

ral e Territól'!'iios - Progrema 07390211.357, sub­
elemento 3.L3.2., conforme Nota de Empenho nº 
279, no valor da Cr$ 124.512,00 (cento e V'inte e 
quatro mil, quinhentos e doze oruzeiros) emitida 
em 25.02. 76 pelo Contratante. 

VI - Cláusula Quinta - Multas 

6.1 - Das Multas: Este contrato 
multas aplicáveis nos seguintes casos: 

estabel{'ce 

s) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
dos serviços: 0.1% do valor do contrato; 

b) Por infrigência de qualquer outro drspositt­
vo contratual: 0,1% do ualor do Contrato. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Ac-ordo: Este Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo acordo qos Contratantes, aten­
dida a conveniência dos serviços, recebendo a Em­
preiteira o v·alor dos serviços executados. 

7.2 - Por Iniciativa do Contratante: O Con­
tratante terá o diteito de rescindir o presente con­
tratlo, independente da ação, notificação ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer de suas obriga- I 
ções contratuais; 

b) - Transferir; no todo ou em parte, os ser­
viços sem prévia autorização do Çontratame; 

c) - Pela reiteração de impugnações feitas 
.··pela fiscalização ou pelo Contratante, ficar eviden­

·" :·: dada a má fé ou a incapacidad·e da Empreiteira; 
I ~·' • 

:~.rt ,. 
d) - Se a Empr.eit~ira falir, entrar em concor­

data ou dissolver a finma; 

'e)- Se a Empreiteira de,ixar 'de iniciar li)S tra­
balhos de execução das obras, sem just-o motivo de­
vidamente compi!OlJ'ado, cinco (5) dias consecutivos 
após a assinatura do contr,ato; 

f) - Quando paralizados os serv:ii9ds ou esge­
tado o p11azo para a donclusiio da obra, até' 3~ (trinli8) 

-
chas sem motivo justificado, o atmtrato será auto­
maticamente rescindido; 

g) -- Se a Empreiteira l'eincidir em faltas 'Já 
punidas, 

h) - No inte resse do serviço público, devida­
mente justificado. 

7.3 - Indenizações: Exceto n0s casos· da resQi.são 
por mútuo acordo, não caberá a Emp.r:eiteira ne­
nhuma éspécie de indenização, ficando ainda esta­
belecido que, mesmo naquele caso, o Contratante 
não pagará indenizações devidas pela EmpreiteiFa 
por força da Legislação Trabalhista. 

VIII - Cláusula Sétima - Subempveitadas 

8.1 - Das Subempreitadas: Não poderá a Em­
preiteira subempreitar no t odo ou em parte a exe­

. cução dos trabalhos, relativos a0s serviços em curso. 

IX - Cláusula Oitava - Reajustamento: 

9.1 - I ne xistência: O preço proposto, acei to 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
tá vel. 

X- Cláusula Nena- Do Livro de Ocor-rências 

10.1 - Do Livro de Oco]irêncins: A Empreiteira 
manterá, no local dos serviços, um livro de ocor­
rências, devidamente numHado e rubricado pelo 
Supervisor da Comissão Fiscal, onde serão vegis· 
trados os principais fatos relativos a marcha dos 
serviços, inclusive as ordens, instruções e reclama­
ções da Comissão Fiscal. 

XI - Cláusula Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O pr-esente 
Contrato entrará em vigor, após sua publicação no 
Diário Oficial do G.T.F.A. 

11.2 - Início: O!l serviços objeto do presente 
contr&to, devePão ser imiciados no prazo máximo de 
5 (Clinco) dias a contar da data da assinatu ra do 
oo11trato. 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - Eleição: Para dirimir todas a·s questões de­
correntes da execução· deste Contrato, fica eleito o Foro 
dest-a cidad~ de Macapá, Capital do Territónio Fe­
deral do Amapá, não obstante outro domwílio que a 
Empreiteira venha a adotar, ao qual expressamen­
te IJenunc:ia. 

ffi, por assim estarem justos, combinadQs e 
contratados, declaram ambas as partes aceitar 
<iisposiÇiães estabelecidas nas cláusulas do 
presen'te Contrato, bem como observar fiel~ente 
outras disposições legais e regulamentares sobre e 
assunto, firmando-o em 10 (dez) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo assi 
nadas. 

Macapá, 10 de março de 1976. 

Engº Douglas Lobato Lopes 
Dirigente da Contratante 

Branca Pinto C:e Souza Mello 
Procuradora da Empreiteira 

Testemunhas: llegtveis 


	

